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de feverei de 2017. 

CAU\DUR 
Reato 

• 

ADIN 

Sustentou oralmente as razões da recorrida, o Dr. Alberto Luis Mendonça Rollo. 
Sustentou oralmente o Dr. José Ricardo Meirelles, Procurador Regional Eleitoral 
substituto. 

EMENTA: RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2016. DIVULGAÇÃO DE PESQUISA 
ELEITORAL SEM PRÉVIO REGISTRO. OCORRÉNCIA. CONFIGURAÇÃO DE PESQUISA 
ELEITORAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA. MULTA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL JUSTIFICADA, ANTE A REITERAÇÃO DA CONDUTA. RECURSO DESPROVIDO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, por 
votação unânime, em negar provimento ao recurso, 

Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que 
adotam como parte integrante da presente decisão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores Mário 
Devienne Ferraz (Presidente 	Marli Ferreira; dos juízes Marcus Elidius, Claudia 
Lúcia Fonseca Fanucchi, L. 	Costa "-r e Marcelo Coutinho Gordo, 

Sã 
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VOTO NQ 26. 797 
RELATOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN 
RECURSO ELEITORAL Ng 1636-10.2016.6.26.0001 
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RECORRIDO: COLIGAÇÃO "SÃO PAULO SABE, A GENTE RESOLVE" 
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RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2016. DIVULGAÇÃO DE 

PESQUISA ELEITORAL SEM PRÉVIO REGISTRO. OCORRÊNCIA. 

CONFIGURAÇÃO DE PESQUISA ELÈITORAL. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA MANTIDA. MULTA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL 

JUSTIFICADA, ANTE A REITERAÇÃO DA CONDUTA. RECURSO 

DESPROVIDO. 

Vistos. 

Trata-se de recurso eleitoral interposto pela 

empresa ABRIL COMUNICAÇÕES S/A em face de sentença que JULGOU 

PARCIALMENTE PROCEDENTE a representação por divulgação irregular 

de pesquisa eleitoral, e a condenou ao pagamento de multa no valor de 

R$ 79.80750 (setenta e nove mil, oitocentos e sete reais e cinquenta 

centavos (fls. 193/198). 

Sustenta a recorrente, em resumo, que a decisão 

acolhe interpretação equivocada ao vedar qualquer forma de 

levantamento sobre assuntos de natureza política, tendo em vista que a 

legislação eleitoral disciplina somente a realização 	guisas 

eleitorais de intenções de votos. Pondera não , ter ocorri 

porque não houve publicação irregular de pesquisa 	• vendo 

processo eleitoral, mas divulgação de matéria jornalística d 	-resse 

público. Afirma que seu objetivo foi o de informar à sociedade 	as 
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possíveis causas pará a diminuição das intenções de voto no candidato 

Celso Russomano e, para tanto, realizou-se um levantamento junto ao 

respeitado Instituto Qualibest, que não pode ser confundido com 

pesquisa eleitoral. Diz que a sentença afrontou o direito à liberdade de 

expressão, contrariando regras da Constituição Federal, e acrescenta ser 

necessário um controle de constitucionalidade do art. 33 da lei nQ 

9.504/97, para não se violar a titularidade do poder político nem a 

liberdade de imprensa e de expressão do pensamento. Pede o 

provimento do recurso para afastar a multa imposta na sentença e a 

ordem de retirada do conteúdo impugnado do site da recorrente (fls. 

201/220). 

Em contrarrazões, a recorrida refuta os termos 

expendidos no recurso e pede a manutenção da sentença (fls. 222/231). 

Parecer do Ministério Público Eleitoral pelo não 

provimento do recurso (fls. 234/235). 

Opina a douta Procuradoria Regional Eleitoral 

pelo desprovimento da insurgência (fl. 242/ vQ). 

É o relatório. 
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previsto no art. 33, § 3Q, da Lei nQ 9.504/97 1 , e art. 17 da Resolução TSE 

nQ 23.453/15 2 . 

Narra-se que a recorrente publicou, em 15 de 

setembro de 2016, em seu site veja.abril.com.br, a seguinte matéria: 

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Qualibest 

a pedido de VEIA indicou que a queda do líder 

nas pesquisas para a prefeitura de São Pauló,  

Celso Russomanno (PRB), pode estar ligada ao 

seu posicionamento contrário à regulamentação 

do aplicativo Uber. Segundo o levantamento, que 

ouviu apenas eleitores das classes A, B e C, 68% 

disseram discordar totalmente da declaração do 

candidato de que o aplicativo é ilegal e faz 

'concorrência predatória'. 

1  Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública 
relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, 
para cada pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da 
divulgação, as seguintes informações: 
I - quem contratou a pesquisa; 
II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho; 
III - metodologia e período de realização da pesquisa; 
IV - revogado 
IV - plano amostrai e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível 
econômico e área física de realização do trabalho a ser executado, intervalo de 
confiança e margem de erro; (Redação dada pela Lei nQ 12.891, de 2013) 
V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de 
dados e do trabalho de campo; 
VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 
VII - revogado 
VII - nome de quem pagou pela realização do trabalho e cópia da respectiva nota fiscal. 
(Redação dada pela Lei nQ 12.891, de 2013) 
§ 3 2  A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de q . - rata este 
artigo sujeita os responsáveis a multa no valor de cinquenta mil 	em 
2  Art. 17. A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das in mões co 	n -s 
do art. 2Q sujeita os responsáveis à multa no, valor de R$ 53.205, I (ci quenta e tres 
mil, duzentos e cinco reais) a R$ 106.410,00 (cento e seis mil, q rocentos e dez 
reais) (Lei nQ 9.504/1997, arts. 33, § 3Q, e 105, § 2Q). 
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Na última pesquisa publicada pelo Datafolha, 

Russomanno caiu de 31 % para 26% das 

intenções de votos, apenas cinco pontos à frente 

da segunda colocada, a peemedebista Marta 

Suplicy. De acordo com a sondagem do Instituto 

Qualibest, 57% dos ouvidos acreditam que não 

deve haver mudança no funcionamento do Uber. 

casu, o exame dos autos revela que a empresa 

Abril Comunicações, ora recorrente, divulgou pesquisa eleitoral sem a 

observância das normas legais respectivas, isto é, sem o anterior 

registro na Justiça Eleitoral. 

Como é sabido, o art. 2Q da Resolução nQ 

23453/2015 determina que, a partir de 1Q de janeiro de 2016, todas as 

pesquisas realizadas para conhecimento público relativas às eleições ou 

aos candidatos devem ser registradas no Juízo Eleitoral com, no mínimo, 

5 (cinco) dias de antecedência da divulgação. 

De fato, o exame do teor da divulgação revela 

tratar-se de pesquisa eleitoral e não de mera matéria jornalística, pois 

na própria publicação consta tratar-se do resultado de uma pesquisa 

realizada pelo instituto Qualibest a pedido de VEJA. Igualmente, a tese de 

que a matéria não está intrinsecamente ligada a qualquer ,etapa do 

processo eleitoral não encontra respaldo nos autos. A matéria divulgada 

no site da representada diz respeito às eleições municipais, pois noticia 

a queda nas pesquisas de um dos candidatos ao cargo de Prefeito da 

cidade de São Paulo, não podendo a recorrente, agor esobrigar-se da 

responsabilidade. 

E nem se diga que a proibiçã 

art. 33 da Lei das eleições visa impedir, estritamente,  

lecida p- o 

ção de 
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consultas distorcidas a respeito das intenções de voto em um processo 

eleitora/(fl. 211). Pelo contrário, conforme ensina José Jairo Gomes: Toda 

pesquisa elaborada para conhecimento público deve ser registrada no 

prazo de até cinco anteriores à divulgação (Direito Eleitoral - 12g edição. 
São Paulo: Atlas, 2016, p. 458). 

Como bem apontado pela douta Procuradoria 

Regional Eleitoral, trata-se de informações indissociáveis ao pleito que 

se a vizinha va, tanto que a referida matéria jornalística relaciona a queda 

nas intenções de voto ao candidato Celso Russomano à opinião deste 

acerca do aplicativo über(fl. 142 vg). 

Anote-se que a inexistência de apresentação 

numérica ou percentual dos demais candidatos não descaracteriza a 

ilicitude perpetrada pelo site. 

Do mesmo modo, sem valia a alegação de ofensa 

à liberdade de expressão assegurada constitucionalmente. 

Com efeito, os artigos 5g, inciso IV, e 220, ambos 

da Constituição da República, garantem a livre manifestação do 

pensamento e a liberdade de expressão, fundamentos, de uma 

sociedade democrática. Entretanto, a aplicação do art. 33 da Lei das 

Eleições não viola tais princípios constitucionais. Portanto, não há falar 

em inconstitucionalidade do art. 33 da Lei das Eleições, uma vez que 

não resvala nos princípios de liberdade de expressão ou de liberdade de 

imprensa, mas sim busca preservar a isonomia entre os candidatos e a 

lisura do processo eleitoral, princípios estes também consagrados 

constitucionalmente. Nesse sentido: 

Recurso especial eleitoral. Div 

opinião sem o prévio registro perante a justiça 

multa prevista no art. 33, § 3°, da Lei 
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DIN CALJDUR ►  

Relato 
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Inconstitucionalidade do art. 33 da Lei n° 9.504/97 por ofensa aos arts. 

5° e 220 da Constituição Federal. Inexistêncá. As restrições postas no 

art. 33 da Lei n° 9.504/97 protegem valores que não estão acobertados 

pela liberdade de imprensa. Recurso não conhecido (TS E, REspe nQ 

21225, Relator Ministro Luiz Carlos Lopes Madeira, DJ de 

17/10/2013). 

A par das garantias constitucionais da liberdade 

de imprensa e de informação, a legislação eleitoral possui normas 

limitadoras, justamente para garantir que não haja influência na vontade 

do eleitor e interferência no pleito. Ao exigir o registro de pesquisa para 

medir a intenção de voto no candidato, também quis o legislador evitar 

a divulgação de pesquisa de não voto, como no caso, 

Portanto, vale reiterar, da análise da matéria 

impugnada, trata-se de verdadeira pesquisa eleitoral sem o prévio e 

necessário registro, o que, de per si, enseja a aplicação da multa 

prevista no artigo 33, § 3Q, da Lei nQ 9.504/97 

Anote-se, por fim, que, a sentença recorrida, com 

razão, cominou multa acima do patamar mínimo, por se tratar de 

reiteração de pesquisa irregular, motivo pelo qual deve ser mantido o 

valor aplicado. 

Vel • exposto, meu vo NEGA PROVIMENTO ao 

recurso, manten o-se, na 	-gra, a sentença atacada. 

RECURSO ELEITORAL N 2  1636-10.2016.6.26.0001- Voto n° 26.797 	 6 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8

